
 

PROTOCOLO 00146.001025/2023-71
INTERESSADO CAU/BR
ASSUNTO APURAÇÃO CORREICIONAL Nº 1/2023 - CEN-CAU/BR

 
DELIBERAÇÃO N° 64/2023 – CEN-CAU/BR

 
A COMISSÃO ELEITORAL NACIONAL – CEN-CAU/BR, reunida extraordinariamente em Brasília – DF, na Sede do CAU/BR,
nos dias 27 e 28 de dezembro de 2023 , no uso das competências que lhe conferem o art. 127 do Regimento Interno do
CAU/BR, aprovado pela Deliberação Plenária Ordinária DPOBR nº 0065-05/2017, de 28 de abril de 2017, e ins?tuído pela
Resolução CAU/BR n° 139, de 28 de abril de 2017, o art. 6º da Resolução CAU/BR nº 179, de 22 de agosto de 2019
(Regulamento Eleitoral do CAU) e o art. 7º da Resolução CAU/BR nº 105, de 26 de junho de 2015, após análise do assunto
em epígrafe, e
 
Considerando que compete à CEN-CAU/BR atuar como instância recursal das decisões das CE-UF, na forma do art. 6º,
inciso X, do Regulamento Eleitoral do CAU;
 
Considerando a Deliberação nº 56 - CEN-CAU/BR, de 23 de novembro de 2023, a qual, ao julgar os recursos interpostos
nas Denúncias nº 59/2023 e nº 64/2023 por infração ao Regulamento Eleitoral, determinou instauração de procedimento
de apuração de parcialidade de comissão eleitoral, em desfavor da Comissão Eleitoral do Ceará (CE-CE); e
 
Considerando o relatório e voto do relator da matéria, Jorge Pias Raineski,
 
DELIBERA:
 
1- Acompanhar o voto do relator, no sentido de:
 
a ) REJEITAR a preliminar de ausência de legalidade (falta de regulamentação legal) para a instauração do presente

procedimento de apuração de parcialidade de comissão eleitoral;

 

b) REJEITAR a preliminar de impedimento do relator JERÔNIMO DE MORAES NETO e dos outros membros apontados,
reiterando a legi?midade dos atos pra?cados pela CEN-CAU/BR rela?vos ao presente procedimento de apuração de
parcialidade de comissão eleitoral;

 

c) DECLARAR não haver provas de atuação parcial da CE-CE, mas sim de formação de convicção em descompasso com
compreensões do Direito e da legislação vigente aplicável ao processo eleitoral do CAU;

 
d) ADVERTIR a CE-CE das seguintes orientações:

 
1 . As chapas e as pessoas jurídicas apoiadoras são agrupamentos com naturezas jurídicas dis?ntas, que atuam

presumidamente de forma autônoma e independente, não se presumindo que os atos de uma sejam
automa?camente atribuídos a outra no contexto das eleições do CAU, a não ser que haja provas em sen?do
contrário;

 

2. As chapas poderão manifestar, em propaganda eleitoral ou material publicitário, o apoio de pessoas jurídicas de
direito público ou de direito privado, por meio de símbolos ou marcas que iden?fiquem tais pessoas, na forma do
art. 24 do Regulamento Eleitoral;
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3 . As pessoas jurídicas que declarem apoio a candidatura de chapas poderão, pelos seus próprios meios, fazer
propaganda para as chapas apoiadas, com produção de conteúdo próprio, por decorrência lógica do art. 24 do
Regulamento Eleitoral, e precedentes da CEN-CAU/BR;

 
4 . Os meios próprios de propaganda u?lizados pelas pessoas jurídicas apoiadoras de chapa não precisam ser

informados às comissões eleitorais, uma vez que as restrições dos parágrafos 2º e 2º-A do art. 21 do
Regulamento Eleitoral são exigidas apenas das chapas, que devem informar, por meio do SiEN, os meios oficiais
de propaganda, todos de acesso público;

 
5. As denúncias que tratem dos mesmos fatos, conexas pela causa de pedir e pelo pedido, devem ser apreciadas

conjuntamente por um mesmo relator, com o proferimento de uma única decisão de mérito sobre os fatos
denunciados, evitando-se, assim, a dupla punição (bis in idem), que é vedada pelo ordenamento jurídico pátrio
(princípio do no bis in idem);

 
e) DECLARAR que a CE-CE está apta a processar e julgar os demais processos decorrentes de denúncias apresentadas no

contexto das Eleições 2023 do CAU/CE que ainda não tenham sido extintos.

 
2- Em decorrência do encerramento do processo de apuração correicional, retornar, para análise em primeira
instância pela CE-CE, os processos de denúncia SiEN nº 56 e 183; e
 
3- Comunicar a CE-CE da decisão da CEN-CAU/BR, para as devidas providências.
 
4- Enviar esta deliberação para publicação no site eleitoral do CAU/BR.
 
5- Solicitar a observação dos temas con?dos nesta deliberação pelos demais setores e órgãos colegiados que possuem
convergência com o assunto.
 
Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
 
Aprovado por unanimidade dos membros presentes.

 
Brasília, 27 de dezembro de 2023.

 
 

FOLHA DE VOTAÇÃO
10ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO ELEITORAL NACIONAL - CAU/BR

(Híbrida)
 

 
Função Membro

Votação
Sim Não Abstenção Ausência

Coordenadora Cristina Evelise Vieira Alexandre X    
Membro Eleonora Lisboa Mascia X    
Membro Rodrigo Capelato X    
Membro Jerônimo de Moraes Neto X    
Membro Jorge Pias Raineski X    

 

Histórico da votação:
 
10ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO ELEITORAL NACIONAL - CAU/BR
Data: 27/12/2023
Matéria em votação: APURAÇÃO CORREICIONAL Nº 1/2023 - CEN-CAU/BR.
Resultado da votação: Sim (05) Não (00) Abstenções (00) Ausências (00) Total (05)
Impedimento/suspeição: (00)
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Ocorrências:
Condução dos trabalhos (coordenador/substituto legal): Cristina Evelise Vieira Alexandre
Assessoria Técnica: Leonardo Castello Branco

 

Considerando o art. 116, § 3°-A do Regimento Interno do CAU/BR, inserido pela Resolução CAU/BR n° 225, de 21 de
outubro de 2022, a coordenadora da CEN-CAU/BR, Cris?na Evelise Vieira Alexandre, ra?fica as informações acima e dá fé
pública a este documento.

Documento assinado eletronicamente por Cristina Evelise registrado(a) civilmente como
Cristina Evelise Vieira Alexandre , Usuário Externo, em 30/12/2023, às 06:53, conforme
Decreto Nº 10.543, de 13/11/2020, que regulamenta o art. 5º da Lei Nº 14.063, de 23 de setembro
de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do SEI CAU, endereço
caubr.gov.br/seicau, utilizando o código CRC AECFEBFD e informando o identificador 0132195.
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